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Processo nº 0020327-07.2013.8.19.0001
Vistos, etc... Trata-se de ação penal pública incondicionada movida pelo Ilustre representante do Ministério Público Estadual em face de HERBERT LEAL DA SILVA, devidamente qualificado no Auto de Prisão em Flagrante, como incurso nas sanções do artigo 184, §2º do Código Penal e artigo 12, §2º n/f §3º, inciso II da Lei 9.609/98, pela prática do seguinte fato delituoso, in verbis: ´No dia 18 de Janeiro de 2013, por volta das 14hs e 45 min, no Morro de São Carlos, Estácio, nesta Comarca, o denunciado foi preso em flagrante, pois agindo de forma livre e consciente, violou direitos de autor e os que lhe são conexos, nos termos da legislação de regência (Lei 9.609/1998) já que colocava à venda, com intuito de lucro direto, 144 (cento e quarenta e quatro) unidades de CD's e DVD's de músicas, filmes e shows de diversos títulos reproduzidos com inequívoca violação de direito autoral e sem a expressa autorização dos titulares dos aludidos direitos ou de quem os represente, conforme se infere do Laudo de Exame de Material - Contrafação às fls. 12/17. Nas mesmas circunstâncias de tempo, hora e lugar anteriormente narrados, o denunciado, violou direitos de autor de programa de computador, já que expunha à venda, com o intuito de lucro direto, 23 (vinte e três) unidades de discos compactados graváveis (DVD-R), consistentes em software's, conforme Laudo de Exame de Material - Contrafação às fls. 12/17. Na ocasião, foram apreendidos 144 (cento e quarenta e quatro) unidades de CD's e DVD's de shows, músicas, filmes, bem como 23 (vinte e três) unidades de programas de computador, que estavam sendo comercializados no Morro de São Carlos, Estácio, sendo certo que, uma vez realizado o exame pericial prévio, foi constatado que tais CD's, DVD's e software's, apresentavam várias características diversas dos autênticos, tratando-se, portanto, de objetos contrafeitos vulgarmente conhecidos como ´piratas´ (fls. 12/17)´. O réu foi preso em flagrante delito no dia 18 de Janeiro de 2013 conforme de verifica do APF de fls. 02d/04, sendo posto em liberdade mediante o pagamento de fiança no valor de R$ 235,00 conforme fls. 28. A denúncia foi oferecida em 23 de Janeiro de 2013. Decisão de recebimento da denúncia, juntamente com as peças que a instruem, foi proferida em 30 de Janeiro de 2013 às fls. 43. O ilustre Defensor Público apresentou Defesa Prévia do acusado às fls. 45 requerendo a rejeição da denúncia por ausência de justa causa. A Audiência de Instrução e Julgamento transcorreu através de registro audiovisual conforme assentada e termos de fls. 57/61, oportunidade em que foram ouvidas duas testemunhas e o réu interrogado. Pelas partes foi requerido apresentação de alegações finais por memoriais pelo prazo de 10 dias. Pelo MM. Juiz foi proferido decisão deferindo o pedido pelo prazo requerido. Em Alegações Finais às fls. 62/70, o ilustre membro do Ministério Público requereu a condenação do acusado nos exatos termos da denúncia por inexistir qualquer causa de excludente de ilicitude. A Defesa às fls. 71/82 alegando que para comprovar a violação de direito autoral é indispensável que o laudo pericial especifique a obra e seu autor, a origem, nacional ou estrangeira, os títulos, o registro, dentre as demais características do original, sem o que não se identificará o lesado. A mera apreensão de vários DVD's sem especificações, por si só, não faz prova da pretendida materialidade dos delitos. Diante disto, requereu a absolvição do acusado diante da ausência de materialidade e atipicidade da conduta. Constam dos autos as seguintes peças: auto de apreensão (fls. 08); auto de encaminhamento (fls. 11); laudo de exame de material - contrafação (fls. 12/17); nota de culpa (fls. 21); termo de fiança (fls. 25 e 31); pagamento de fiança (fls. 28); F.A.C. (fls. 36/40). É O RELATÓRIO. EXAMINADOS. DECIDO. Trata-se de Ação Penal Pública Incondicionada movida em face de HERBERT LEAL DA SILVA pela prática dos fatos delituosos narrado na denúncia, que caracterizam os crimes previstos no artigo 184, §2º do CódigoPenal e artigo 12, §2º n/f §3º, inciso II da Lei 9.609/98. Vejamos os depoimentos prestados em sede judicial: - ALEXANDRE DA SILVA - PMERJ - fls. 59: ´Que participou da prisão do acusado; que no dia dos fatos estava em patrulhamento no Morro de São Carlos quando foi avistado o acusado comercializando o material apreendido; que o acusado comercializava próximo a um bar; que os CD's estavam em uma grade; que ainda tinha uma mochila com CD's e DVD's. que o acusado ao ser preso confessou que os materiais eram piratas; que é policial da UPP; que nunca tinha visto o réu vendendo este material anteriormente; que a mochila estava nas costas do acusado; que viu pessoas comprando DVD's do acusado; que o acusado estava em alta voz comercializando o material; que o material era CD's de show, jogos eletrônicos e DVD's; que não tinha outras pessoas comercializando na rua, apenas o acusado; que nunca tinha visto o acusado anteriormente´. - ERICK SCHUENCK COMBAT - fls. 60: ´Que participou da prisão do acusado; que estava em patrulhamento na comunidade e observaram a venda; que o acusado tinha uma tela com vários DVD's pendurados; que a tela estava apoiada em uma mesa de sinuca em frente a um bar na comunidade de São Carlos; que abordaram o acusado; que perguntaram de quem era os CD's e DVD's; que o acusado disse que era dele; que diante disso, conduziu o acusado para a Delegacia; que tinha material na grade e na mochila do acusado; que nunca viu o acusado anteriormente; que no momento da abordagem, o acusado estava conversando com outra pessoa sobre os DVD's; que o acusado fazia propaganda do material; que tinha DVD's de música, filmes e jogos eletrônicos; que o material foi contado na delegacia; que o acusado confessou que o material era dele e que estava vendendo´. O Réu HERBERT LEAL DA SILVA ,fls. 61, ao ser interrogado exerceu o seu direito de permanecer em silêncio. A prova dos autos produzida em sede do contraditório e da ampla defesa, baseada na prova documental e testemunhal, é forte, segura e coesa, a fim de demonstrar que o Réu sabia da origem espúria do material que comercializava na rua, e que eram ´CD's, DVD'S E JOGOS PIRATAS´, o que restou devidamente comprovado pelo laudo pericial acostado aos autos, inexistindo qualquer impugnação a prova documental produzida, impondo-se assim um decreto condenatório nos termos do art. 184, parágrafo segundo do CP e art. 12, parágrafo segundo na forma do parágrafo terceiro, inc. II da Lei no. 9609/08. Apesar da alegação do nobre Defensor Público a impugnar o laudo pericial sob o pretexto de que o mesmo possui falha, esta não é a posição unânime, e considerando o a modalidade de delito, não podemos esperar que este tipo de mídia pirata seja produzida por grandes indústrias criminosas, mas sim em fabriquetas de fundo de quintal que produzem em larga escala com equipamento de baixa qualidade técnica. A própria natureza de reprodução e apresentação do material exposto a venda demonstra que a cópia foi realizada sem a autorização do titular dos direitos autorais. A materialidade do delito do art. 184, §2°, do CP encontra-se comprovada no laudo de exame de material (fls. 12/17), no qual afirmaram os Drs. Peritos: ´Pelas características constatadas permitem afirmar que os discos compactos (DVD) examinados são falsificados vulgarmente conhecidos como ´pirata´, tais como utilização de discos compactos graváveis, ausência de códigos de segurança IFPI, sem identificação ou com identificação em silk screen. O material examinado é de qualidade inferior ao material autentico.´ Em relação à autoria delitiva restou a mesma comprovada, uma vez que o réu foi flagrado quando na posse de mais de 167 mídias piratas, destinadas a venda, entre música, filmes e jogos. Assim, inexistem causas de exclusão de culpabilidade e de ilicitude a serem consideradas em favor do acusado. Neste sentido, colacionam-se as seguintes decisões: 1. Violação de direito autoral. Pretensão à absolvição, por atipicidade de conduta, porque o agente desconheceria a origem ilícita do material apreendido, e, alternativamente, de redução das penas-base ao mínimo legal, e aplicação da atenuante da confissão, com final substituição da pena reclusiva por restritiva de direitos. Materialidade atestada por laudo pericial, conclusivo em tratar-se de videofonogramas falsificados. Autoria induvidosa, confessada parcialmente pelo ora apelante, que negou saber sobre a origem ilícita dos bens, o que não encontra amparo nas provas e circunstâncias dos autos. Não obstante, os policiais não terem afirmado que o agente expunha à venda os DVDs ¿piratas¿, o certo é que, além da conduta de ¿expor à venda¿, a denúncia imputa a de ¿adquirir¿, a qual restou por ele confessada. Por outro lado, as anotações existentes na folha de antecedentes criminais do apelante, não servem ao reconhecimento dos maus antecedentes, importando na redução das penas-base ao mínimo legal, e na concessão da substituição da pena reclusiva, por duas penas restritivas de direitos, impossível o reconhecimento da atenuante da confissão, porquanto parcial. Provimento parcial do recurso. (Apelação nº 2008.050.02162, Desembar-gadora Katia Janguta, julgamento em 17/12/2008, Segunda Câmara Criminal.) 2. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. ARTIGO 184, §2º, DO CÓDIGO PENAL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. APELO IMPROVIDO. Se o magistrado sentenciante, em razão da prova colhida e detalhadamente apontada na laboriosa sentença condenatória, faz referências precisas as razões de seu convencimento, da prática da conduta criminosa da Apelante, com base em depoimentos, perícia e demais provas, que não se harmonizam com as teses defensivas, destituídas de qualquer respaldo, no conjunto probatório, mas ao contrário conduzem ao convencimento da prática da conduta tipificada no artigo 184, §2º, do Código Penal, ratifica-se o decreto condenatório. A apelante livre e conscientemente expunha a venda, em proveito próprio, material pirateado que sabia ser produto de crime, no exercício de atividade comercial, além de ter em depósito, com intuito de lucro, cópias de obra intelectual, fonograma, ou videofonograma produzidos ou reproduzidos com violação de direito autoral. No caso em exame, não há que se falar em precariedade da prova, pois restou configurado nos autos o crime de violação de direito autoral, devendo ser ressaltado que o material apreendido no Box da ré (auto de apreensão de fls.18), foi constatado, no laudo de exame de material Contrafação, de fls.70/72, ser falsificado (contrafeito), concluindo os Srs. Peritos que as características constatadas permitem afirmar que os discos compactos (CD e DVD) examinados são falsificações vulgarmente conhecidas como piratas, tais como utilização de discos compactos graváveis, ausência de códigos de segurança IFPI ou códigos raspados, dados manuscritos ou silk screen (resposta ao 2º quesito), bem como que O material examinado é de qua-lidade inferior ao material original (resposta ao 3º quesito). Corretamente analisada e sopesada a conduta delituosa da Apelante. As penas foram aplicadas com acerto, atendendo às diretrizes dos artigos 59 e 68 ambos do Código Penal, inclusive a substituição da pena corporal por restritivas de direito. Apelo defensivo improvido. (Apelação nº 2008.050.00974, Desembargadora Maria Raimunda T. Azevedo, julgamento 27/3/2008, Oitava Câmara Criminal.) No que tange as anotações existentes na Folha de Antecedentes Criminais do Réu, as mesmas não podem ser consideradas para efeito de reincidência, não restando esclarecido o resultado dos procedimentos instaurados em face do acusado em sede de Juizado Especial Criminal. Outrossim, não há que se falar em insignificância do valor a ser pago à título de evasão fiscal, sob o argumento de que o Réu poderia efetuar este pagamento antes da denúncia. Em verdade, por se tratar de material contrafeito isto não poderia acontecer pois não se paga tributo sob produto de crime, e a regra visa tornar a ação pública incondicionada. Destarte, não estamos diante de concurso material de delitos, mas sim de concurso formal, devendo incidir o aumento mínimo, pois na mesma ação o Réu violou duas norma penais diversas, sendo que os cd's de música e os filmes são copiados nas mesmas mídias que os jogos de computador, não havendo qualquer razão para alegar desígnios autônomos. EX POSITIS, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o Acusado HERBERT LEAL DA SILVA, devidamente qualificado, como incurso nas sanções do no art. 184, § 2°, do CP e artigo 12, §2º n/f §3º, inciso II da Lei 9.609/98, na forma do art. 70 do CP. Atendendo as diretrizes e normas dos arts. 59 e 68, todos do CP, passo a dosimetria da pena do Réu. Considerando seus antecedentes, sua culpabilidade, as conseqüências que este tipo de delito gera em nossa sociedade do delito, fixo à pena base em 2 (dois) anos de reclusão e 10 dias-multa, que aumento de 1/6(um sexto) nos termos do art. 70 do CP, alcançando a pena de 2(dois) anos e 4(quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias multa, na proporção de 1/30 do salário mínimo, que torno definitiva, a míngua de outras causas gerais ou especiais de aumento ou diminuição, Diante do preceito contido no art. 44, do CP, o Réu poderá através da medida alternativa adquirir novos valores morais e sociais, se reintegrando a sociedade através do trabalho construtivo e assim logrando alcançar sua recolocação em atividade lícita para sustento de sua família, substituo a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade ou a entidade pública e restrição de fim de semana, pelo prazo da medida restritiva de liberdade, a ser cumprida perante o Juízo da Execução. Em caso de não aceitação ou descumprimento, o regime inicial para o cumprimento da pena será o ABERTO. Oficie-se determinando a destruição do material apreendido. Condeno-o, ainda, no pagamento de custas processuais e taxa judiciária, na forma da lei. Transitada em julgado, lance-se seu nome no rol dos culpados. Anote-se e comunique-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 06 de setembro de 2013.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
